
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.247.168 - RS (2011/0076432-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : NELI PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : ROGÉRIO VARGAS DOS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : CLÓVIS KONFLANZ E OUTRO(S)
INTERES.  : LURDES DE OLIVEIRA GRASSI E OUTRO

EMENTA
ADMINISTRATIVO. CONTRATO. INADIMPLÊNCIA. ANTECIPAÇÃO 
DO VENCIMENTO. PRAZO DE PRESCRIÇÃO. MANUTENÇÃO DO 
TERMO INICIAL.
1. Trata-se de ação monitória referente ao contrato de abertura de crédito para 
financiamento estudantil em que a origem afastou a prescrição reconhecida pelo juízo 
de primeiro grau.
2. Esta Corte pacificou seu entendimento no sentido de que, mesmo diante do 
vencimento antecipado da dívida, subsiste inalterado o termo inicial do prazo de 
prescrição – no caso, o dia do vencimento da última parcela, 10.2.2008. Precedentes.
3. Note-se, ainda, que a ninguém é admitido valer-se da própria torpeza. Ora, 
entender em favor da antecipação do prazo em questão beneficiaria o próprio 
devedor que criou o óbice para o recebimento do crédito.
4. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECORRENTE : NELI PEREIRA DA SILVA 
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RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : CLÓVIS KONFLANZ E OUTRO(S)
INTERES.  : LURDES DE OLIVEIRA GRASSI E OUTRO

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso especial interposto por Neli Pereira da Silva, inconformada com o aresto 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região e assim ementado:

AÇÃO MONITÓRIA. PRESCRIÇÃO. VENCIMENTO ANTECIPADO DA 
DÍVIDA. TERMO INICIAL.
O vencimento antecipado da dívida não altera o termo inicial da prescrição.

Em suas razões, o recorrente aponta a afronta aos arts. 186, 169 e 206, §5, do Código 

Civil, em face do afastamento da prescrição da pretensão pela corte a quo.

Não foram apresentadas contrarrazões.

O primeiro juízo de admissibilidade foi positivo.

É o relatório.
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EMENTA
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1. Trata-se de ação monitória referente ao contrato de abertura de crédito para 
financiamento estudantil em que a origem afastou a prescrição reconhecida pelo juízo 
de primeiro grau.
2. Esta Corte pacificou seu entendimento no sentido de que, mesmo diante do 
vencimento antecipado da dívida, subsiste inalterado o termo inicial do prazo de 
prescrição – no caso, o dia do vencimento da última parcela, 10.2.2008. Precedentes.
3. Note-se, ainda, que a ninguém é admitido valer-se da própria torpeza. Ora, 
entender em favor da antecipação do prazo em questão beneficiaria o próprio 
devedor que criou o óbice para o recebimento do crédito.
4. Recurso especial não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de ação monitória referente ao contrato de abertura de crédito para financiamento 

estudantil em que a corte de origem afastou a prescrição reconhecida pelo juízo de primeiro grau.

Sem razão o recorrente, porquanto esta Corte pacificou-se no sentido de que, mesmo 

diante do vencimento antecipado da dívida, subsiste inalterado o termo inicial do prazo de 

prescrição – no caso, o dia do vencimento da última parcela, 10/2/2008. Nesse sentido, leiam-se 

os seguintes julgados:

PROCESSUAL. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
VENCIMENTO ANTECIPADO. IMPROPRIEDADE.
I. O vencimento antecipado do contrato não antecipa o termo inicial da prescrição 
da ação de execução em favor dos inadimplentes, que deram causa à rescisão.
II. Agravo improvido.
(AgRg no REsp 802688/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2006, DJ 26/02/2007, p. 604)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA ATIVA NÃO 
TRIBUTÁRIA. CRÉDITO RURAL. PRESCRIÇÃO. LEI UNIFORME DE 
GENEBRA. ART. 177 DO CC/1916.
INAPLICABILIDADE.
[...]
21. Ainda que se cogitasse de aplicar o prazo trienal, há de se prestigiar o 
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entendimento pacificado no STJ de que a inadimplência de parcela do contrato 
não antecipa o prazo prescricional, prevalecendo a data de vencimento 
contratualmente estabelecida.
22. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1175059/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/08/2010, DJe 01/12/2010)

Note-se, ainda, que a ninguém é admitido valer-se da própria torpeza. Ora, entender em 

favor da antecipação do prazo em questão beneficiaria o próprio devedor que criou o óbice para 

o recebimento do crédito.

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0076432-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.247.168 / RS

Números Origem:  00002067020084047118  10800048179  200871180002068

PAUTA: 17/05/2011 JULGADO: 17/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NELI PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : ROGÉRIO VARGAS DOS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : CLÓVIS KONFLANZ E OUTRO(S)
INTERES. : LURDES DE OLIVEIRA GRASSI E OUTRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Financiamento Privado da Educação e/ou Pesquisa

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MARÍLIA REGUEIRA DIAS (Protestará por Juntada), pela parte RECORRIDA: CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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